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			PREFÁCIO


			Você tem em mãos um livro cujo tema é dinheiro. Mas não é mais um livro nas prateleiras do mercado editorial. É “o” livro sobre Psicologia do Dinheiro, inédito, o primeiro no país escrito por brasileiros, que apresenta a teoria através de sólida pesquisa acadêmica, oferecendo fundamentos, conceitos e aplicabilidade. 


			Ele vem de uma das mais respeitadas universidades públicas do país, a Universidade de Brasília. São seus autores: a professora (Dra. Carla Antloga), o professor (Dr. Fábio Iglesias), ambos com sólida formação acadêmica e atuação profissional (recomendo consultarem o CV Lattes deles) e a doutoranda (Karoline Giló), orientanda deste professor e aluna de ambos.


			Os três, ao se interessarem pelos estudos sobre dinheiro dentro da Psicologia, identificaram a carência de um livro nacional exclusivamente sobre o tema e se dispuseram a produzi-lo com o rigor e consistência que só a pesquisa acadêmica proporciona.


			Para quem é da área, ele oferece a possibilidade de revisitar conceitos, aprender mais em detalhes sobre a história da Psicologia do Dinheiro e aprofundar em seus fundamentos e interfaces. Tê-lo em mãos é ter tudo que se precisa para seguir “desbravando” e construindo sem receios, caminhos acadêmicos e profissionais.


			Para quem está iniciando os estudos no tema, é a leitura principal diria que a “porta de entrada” para depois se considerar os próximos passos.


			 Em linguagem acessível, é sem sombra de dúvida um livro com material seguro, bem fundamentado e necessário para profissionais que estudam ou trabalham com dinheiro, independente de serem psicólogos.


			É o primeiro no Brasil que une informações necessárias que lhe ajudarão a entender que dinheiro tem a ver com números sim, mas também com cultura e mais ainda, emoções e portanto, pessoas.


			 Ao encerrar sua leitura, eu conclui o quanto gostaria de tê-lo em mãos quando comecei a pesquisar dinheiro, há mais de 20 anos, pois naquela época tive que aprender através de buscas trabalhosas e até incertas. E você agora tem a oportunidade ter tudo isto unificado e cuidadosamente elaborado.


			O filósofo Georg Simmel1 em 1896 já postulava que “os fenômenos econômicos não são meros fatos econômicos, mas carregam dimensões psicológicas, éticas, estéticas, históricas, sociológicas e filosóficas” (p. xviii).


			Passados praticamente 130 anos, este livro vem lhe explicar em detalhes e de forma atualizadíssima o que foi expresso acima, portanto, aproveite muito a riqueza de conteúdo que ele lhe oferece, “converse” com cada capítulo, correlacione-o com sua prática, aprenda, transforme, aprofunde-se, crie pontes, acrescente, vá além, partilhe, viva o conhecimento, como propõe os autores. E eu acrescentaria: viva com a paixão de quem tem uma teoria jovem, atual, multidisciplinar e democrática que desvela o que a cultura, seus vieses e estereótipos tanto lutaram para ocultar: o caráter humano por trás do dinheiro.


			Foi um grande prazer ler em primeira mão uma obra tão relevante. Certamente a Ciência e a sociedade agradecerão. 


			Parabéns aos autores pela iniciativa e qualidade da produção. 


			Valéria Maria Meirelles


			Psicóloga, doutora em Psicologia Clínica com ênfase em Psicologia do Dinheiro.


			


			

				

						1	Simmel, G. The Philosophy of Money. Third enlarged edition. Routledge, 2007.



				


			


		


	

		


		

			Capítulo 1


			“O dinheiro é a mola do mundo!”


			Se pararmos para observar a história da humanidade, algumas invenções costumam ocupar o centro das atenções [1]. A roda, por exemplo, abriu caminhos para transportar pessoas e mercadorias, a imprensa trouxe o conhecimento para muito além das elites, e a internet mudou a forma como nos conectamos no mundo. São marcos que, sem dúvidas, mudaram o curso de toda a civilização. Ainda assim, há uma invenção que costuma passar despercebida quando pensamos em grandes revoluções, embora esteja no centro de tudo: o dinheiro. Presente em todas as sociedades, em todos os tempos e em quase todos os aspectos da vida, essa ferramenta é bem mais do que um recurso material [2]. O dinheiro é uma engrenagem invisível que movimenta desejos, conflitos, trocas e futuros. Que não apenas circula no mundo, mas estrutura e molda silenciosamente nossa existência.


			Essa influência não é recente. Desde cerca de 630 a.C., quando os lídios cunharam as primeiras moedas metálicas, o dinheiro já aparecia como solução para facilitar trocas e registrar valores [3]. No entanto, tal artigo existia mesmo antes disso, em formas rudimentares como sal, conchas, pedras ou até animais. Isso implica que, antes de existir um “dinheiro” oficial, já havia a necessidade humana de medir, contar, guardar e trocar. A história do dinheiro é, na verdade, a história da tentativa humana de organizar o valor – e, por consequência, a própria vida [1]. Cada transformação econômica, cada avanço tecnológico e cada crise política mexeu com o formato do dinheiro. O que começou com escambo virou moeda, depois veio o papel, o cartão e o digital, e tudo isso alterou, junto, a maneira como pensamos, sentimos e nos relacionamos com o dinheiro.


			É por essa razão que o dinheiro não é apenas um meio de troca. Ele é, sobretudo, uma construção simbólica e cultural [4]. Uma ideia compartilhada que só funciona porque todos acreditam nela: uma cédula vale cem reais porque alguém nos ensinou que vale e assim acreditamos. Essa crença, sustentada coletivamente, molda a maneira como vivemos: onde moramos, o que comemos e como sonhamos. O dinheiro define o que é possível ou impossível. Quem tem muito, pode mais. Quem tem pouco, precisa fazer escolhas difíceis. Ao mesmo tempo em que é concreto, o dinheiro também é afetivo, moral e político. E, exatamente por isso, estudá-lo exige mais do que fórmulas matemáticas: exige olhar para dentro da psique humana.


			É essa a proposta deste capítulo: percorrer brevemente a trajetória do dinheiro e mostrar por que ela também é uma trajetória emocional, psicológica e simbólica. Vamos falar sobre o escambo e as primeiras formas de valor, sobre a criação das moedas e cédulas, sobre as transformações digitais e os dilemas contemporâneos. Vamos refletir sobre a confiança, o medo, o desejo e o poder – afetos que o dinheiro carrega desde suas origens. A história do dinheiro não é apenas econômica: é uma história humana, feita de escolhas, crenças e contradições. Ao compreender como o dinheiro se transformou ao longo dos séculos, podemos entender melhor como ele nos transforma todos os dias.


			As origens: Do escambo às primeiras formas de dinheiro


			Imagine que você é um agricultor na Mesopotâmia, há 5.000 anos. O sol castiga a terra entre os rios Tigre e Eufrates enquanto você carrega sacos de cevada para a feira local. Sua colheita até foi boa este ano, mas sua família precisa de roupas novas, um jarro de água e uma faca de bronze. No mercado, o oleiro exibe seus potes de argila, o tecelão oferece mantos de linho, e um mercador vende lâminas afiadas. Você até tenta negociar (“Dou três sacas de cevada por uma faca!”), mas recebeu respostas negativas (“Cevada? Preciso de carne ou couro!”). Você tenta com o tecelão, mas ele só aceita trigo e seu cultivo é outro. Frustrado, volta para casa com os mesmos sacos pesados. Sem um meio de troca universal, até as necessidades básicas viram quebra-cabeças complexos.


			Esse era o grande dilema das sociedades sem dinheiro: o escambo dependia da “coincidência de desejos”, um alinhamento muitas vezes raro e nem sempre eficiente [3]. Por exemplo, se um pescador porventura quisesse comprar pão, mas o padeiro só aceitasse lenha, o comércio emperrava e nenhuma das partes conseguia os seus desejos. Negócios que hoje em dia resolvemos em minutos exigiam dias de barganha ou falhavam por incompatibilidade. Foi nesse contexto que povos antigos perceberam que, para o comércio fluir, era preciso um intermediário aceito por todos: algo que armazenasse valor e fosse fácil de transportar. Foi assim que nasceram as primeiras “proto-moedas”: objetos raros, duráveis e desejáveis o suficiente para servir como referência de riqueza [1].


			Sal, conchas, gado e até pedras foram utilizados como as primeiras formas de dinheiro em diferentes regiões do mundo [3]. O sal, essencial para conservar alimentos, era tão valorizado que há registros do seu uso como forma de pagamento entre povos antigos – inclusive os romanos, o que possivelmente influenciou a origem da palavra “salário”, embora isso ainda seja discutido entre historiadores. Em partes da África e da Ásia, conchas cauris circulavam como unidade de troca por milhares de anos, graças à sua durabilidade, portabilidade e aparência distinta. Já na Ilha de Yap, no Pacífico, grandes pedras de calcário chamadas rai simbolizavam fortunas: mesmo sem se mover, seu valor era reconhecido por todos e cada um sabia quem era dono de qual pedra.


			Esses exemplos revelam um padrão interessante: o dinheiro não precisava ser útil, mas sim escasso e reconhecido. A revolução veio quando os lídios, na região que hoje corresponde à Turquia, cunharam as primeiras moedas por volta de 630 a.C [3]. Feitas de electrum (uma liga natural entre ouro e prata), essas moedas traziam o selo do rei como uma forma de garantir seu peso e pureza. Essa padronização facilitava as trocas, já que agora, em vez de carregar ovelhas ou sacas de sal, bastava um comerciante levar algumas moedas para fazer uma transação significativa, como, por exemplo, comprar um cavalo. Outras civilizações seguiram o exemplo: Atenas cunhou a dracma com o símbolo da coruja, associada à deusa Atena, e Roma passou a estampar imperadores nas moedas (“daí a César o que é de César”), como forma de reforçar o poder estatal. Metais preciosos tinham suas características vantajosas: eram duráveis, escassos e ainda podiam ser fracionados. A partir desse momento, o valor começou, literalmente, a caber no bolso.


			Mesmo antes do surgimento do papel-moeda, o dinheiro já assumia formas mais abstratas. Na Mesopotâmia, por volta de 3.000 a.C., templos e autoridades registravam dívidas em tábuas de argila, com símbolos que representavam medidas de cevada ou grãos de prata – não havia moeda física, mas um registro simbólico de valor [3]. Cones ou fichas de argila, como os associados ao rei babilônico Ammi-Ditana, funcionavam como recibos oficiais de transações. Esses sistemas mostram algo central para entender o dinheiro (e até a teoria psicológica por trás dele): esta ferramenta depende diretamente de uma confiança coletiva. Seja uma concha, uma moeda metálica ou um número na tela do celular, o valor só existe porque as pessoas concordam com sua existência. Sempre que sociedades substituem ouro por papel, ou papel por dados digitais, repetem uma mesma lógica milenar: a de que o dinheiro é, acima de tudo, um acordo social compartilhado [1].


			A evolução do dinheiro: De pedras a bits


			A invenção das moedas pelos lídios no século VII a.C. foi apenas o primeiro passo em uma longa jornada de transformação monetária [5]. Com o tempo, impérios como o romano compreenderam que controlar o dinheiro era quase tão estratégico quanto dominar territórios. A palavra pecunia – usada em latim para designar dinheiro – tem origem em pecus, que, por sua vez, significa gado e remete às práticas de escambo anteriores. Ainda assim, o uso político dessa moeda foi se tornando cada vez mais sofisticado. Em diferentes momentos, governantes romanos alteraram o teor de prata nas moedas como forma de financiar campanhas militares ou projetos ambiciosos, uma prática que, quando excessiva, era capaz de gerar desvalorização e perda de confiança. Já o sólido de ouro bizantino, conhecido por sua estabilidade, serviu por séculos como referência em transações internacionais, antecipando, em certa medida, o papel de moedas fortes no comércio global.


			O declínio do Império Romano coincidiu com uma importante inovação monetária no Oriente: o uso inicial do papel-moeda [5]. Enquanto a Europa seguia dependente de moedas metálicas, a China da Dinastia Tang (século VII d.C.) começou a utilizar certificados de depósito emitidos por comerciantes, que mais tarde evoluíram para cédulas respaldadas pelo Estado durante a Dinastía Song. Registros históricos contam que, quando Marco Polo visitou a corte de Kublai Khan no século XIII, descreveu com espanto um sistema monetário baseado em papéis feitos de casca de amoreira, cuja aceitação era garantida pelo governo – algo considerado revolucionário para os padrões europeus da época. No entanto, assim como ocorria com as moedas metálicas, o excesso na emissão desses papéis podia comprometer sua credibilidade. A desvalorização pela perda de confiança tornava-se uma ameaça constante e uma lição que ressoava posteriormente nas experiências monetárias da Europa medieval e moderna.


			A transição do metal para o papel no Ocidente foi lenta e exigiu o surgimento de instituições capazes de sustentar essa mudança [1]. No século XVII, o Banco de Amsterdã começou a armazenar metais preciosos e emitir certificados que podiam ser trocados como dinheiro, criando uma forma inicial de moeda baseada em confiança institucional. Nesses arranjos, o valor passava a existir mais nos registros do que no objeto físico em si. Isso abriu caminho para o surgimento dos primeiros bancos centrais. Com a fundação do Banco da Inglaterra, em 1694, há um novo paradigma: uma moeda nacional respaldada pela autoridade do Estado. No entanto, como já demonstrado pela Roma Antiga e pela China medieval, o controle sobre a emissão de moeda também trazia riscos, como a “Tulip Mania”, ocorrida na Holanda em 1637 [6].


			O século XX marcou mais uma etapa nessa trajetória. A criação do cartão de crédito, em 1950, representou um passo simbólico: cédulas passaram a ser substituídas por números, facilitando o consumo com base em registros e promessas de pagamento [1]. Com o tempo, transferências eletrônicas e sistemas digitais tornaram obsoletas as trocas físicas em muitas situações do dia a dia. Em 2009, o surgimento do Bitcoin introduziu uma proposta inédita: um sistema monetário sem autoridade central, baseado em criptografia e validação coletiva. Assim como o papel-moeda revolucionou o comércio no passado, as criptomoedas desafiam hoje as noções tradicionais de valor e soberania monetária. Em resposta, bancos centrais de vários países vêm estudando ou lançando suas próprias moedas digitais, tentando manter relevância e controle num cenário em rápida mudança.


			A história, mais uma vez, se repete: cada avanço resolve impasses antigos, mas também inaugura dilemas novos.


			


			Da troca de conchas às complexas transações via blockchain, a história do dinheiro revela ciclos que se repetem ao longo do tempo [1]. Primeiro, a busca por maior eficiência impulsiona inovações, como as moedas que substituíram o escambo e o papel que tomou o lugar do metal. Em seguida, cada nova forma enfrenta desafios relacionados à confiança, seja pela inflação ou por bolhas especulativas. Por fim, surgem instituições e regras para regular esse sistema, como bancos centrais e legislações financeiras. Atualmente, enquanto discutimos criptomoedas e o impacto da inteligência artificial, estamos vivendo uma nova rodada deste ciclo milenar. O futuro do dinheiro provavelmente trará formas que mal podemos imaginar, mas será moldado pela mesma dinâmica de inovação, crise e adaptação que guiou sua evolução nos últimos 5.000 anos.


			Crise e confiança: A psicologia por trás do valor


			Em novembro de 1923, um alemão precisava carregar uma mala de dinheiro para comprar um simples pão – uma cena que hoje parece surreal, mas que retrata a hiperinflação da República de Weimar [7]. Esse episódio não foi um caso isolado: décadas depois, situações semelhantes ocorreram no Zimbábue (2008) e na Venezuela (2010). Esses momentos mostram uma verdade essencial sobre o dinheiro: seu valor depende de um delicado equilíbrio de confiança coletiva. Quando governos recorrem à impressão excessiva de moeda para financiar déficits ou conflitos (como a Alemanha fez para pagar as reparações da Primeira Guerra Mundial), desencadeiam um efeito dominó [1]. O papel-moeda, que antes tinha valor, pode rapidamente perder sua utilidade, chegando ao ponto em que as pessoas preferem usá-lo como material de construção.


			Embora em contextos diferentes, esses episódios têm um padrão semelhante [1]. Primeiro, o dinheiro perde seu lastro, deixando de representar bens reais na economia. Em seguida, ocorre a ruptura dos contratos sociais: salários e poupanças desaparecem quase da noite para o dia, gerando insegurança generalizada. Por fim, chega-se ao estágio mais crítico, a erosão do futuro, quando as pessoas passam a planejar apenas de hora em hora, sem perspectivas a longo prazo. O caso do Zimbábue sob Robert Mugabe ilustra bem esse processo: após a expropriação de fazendas produtivas, a moeda local chegou a circular em cédulas de 100 trilhões de dólares zimbabuanos – um valor tão astronômico que perdeu qualquer vínculo com a realidade econômica [8]. Essa espiral descendente evidencia como a desconfiança, uma vez instaurada, tende a se reforçar sozinha.


			Diante desses colapsos históricos, surge uma questão instigante: por que moedas como o dólar ou o real, que não possuem valor intrínseco, continuam sendo aceitas diariamente? A resposta reside na natureza psicológica do dinheiro como uma construção coletiva [9]. Operamos em um sistema de “fé em cascata”: o comerciante aceita a moeda porque acredita que o banco também a aceitará, e o banco confia na autoridade do governo. Essa rede de confiança mútua cria o que economistas chamam de “equilíbrio de Nash”, no qual todos mantêm o uso da moeda porque a alternativa (a descrença total) prejudicaria a todos [10]. Experiências como o sistema de moeda-tempo japonês para cuidados com idosos mostram que até formas alternativas de moeda podem funcionar, desde que exista esse pacto social invisível sustentando a confiança [1].


			Essa construção psicológica ajuda a entender por que autoridades monetárias dedicam tantos esforços para preservar a sensação de estabilidade [11]. O Federal Reserve nos Estados Unidos e o Banco Central Europeu, por exemplo, não lidam com a inflação apenas por razões técnicas, mas também para gerenciar as expectativas e emoções coletivas. Quando o Bitcoin têm fortes oscilações ou quando moedas nacionais enfrentam crises, fica clara a necessidade de previsibilidade e segurança no sistema financeiro do ser humano [1]. Nesse contexto, a moeda se torna não só um instrumento econômico, mas também um mecanismo de controle social: um modo de tranquilizar medos presentes com promessas de estabilidade no futuro.


			A lição desses episódios históricos é surpreendentemente simples: o dinheiro tem valor porque acreditamos que ele tem. Quando o Banco da Reserva do Zimbábue tentou relançar sua moeda em 2019, depois de uma década de rejeição, ficou claro que nenhum decreto oficial basta para restaurar a confiança perdida [8]. De modo semelhante, o dólar mantém sua posição global não apenas por influência política ou militar, mas porque milhões de pessoas ao redor do mundo continuam a aceitá-lo – por hábito, conveniência ou pela falta de opções melhores [7]. Pesquisas indicam que colapsos monetários costumam seguir fases reconhecíveis, como negação, raiva e adaptação, evidenciando que o sistema financeiro é, acima de tudo, uma construção psicológica coletiva [11].


			No fundo, o dinheiro é uma história que contamos a nós mesmos e, como toda boa narrativa, depende da disposição constante de acreditar nela.


			O dinheiro na era digital: Novos paradigmas, velhas angústias


			Nos últimos 20 anos, vivemos uma revolução silenciosa no jeito como lidamos com o dinheiro [1]. Ele deixou de ser algo que seguramos nas mãos para se transformar em números que aparecem na tela do celular. Nos anos 1990, os cartões de crédito abriram caminho; nos anos 2000, as transferências on-line começaram a dominar; e hoje, com o Pix e as criptomoedas, essa transição para o mundo digital está completa. Segundo o Banco Central, em 2023, cerca de 82% das transações no Brasil já eram feitas digitalmente [12]. Mas a psicologia não acompanhou essa mudança com a mesma rapidez. Ainda precisamos sentir que o dinheiro é concreto e é por isso que os aplicativos de banco usam metáforas visuais como “carteiras” e “notas”, mesmo quando tudo é apenas código binário [4].


			Paradoxalmente, à medida que o dinheiro se torna cada vez mais digital e intangível, emoções ganham intensidade [13]. Investidores em criptomoedas vivem a tensão dos gráficos como jogadores em cassinos, enquanto as notificações do Pix provocam respostas rápidas – ora de alegria, ora de preocupação. Psicólogos apontam que a ausência do toque físico pode até aumentar a “dor do pagamento”: gastar R$100 no cartão parece menos real do que entregar notas, mas a ansiedade de pagar a conta no fim do mês se torna ainda maior por essa distância [14]. Essa relação intensa com o dinheiro virtual revela como, mesmo sem o contato físico, o valor simbólico das transações digitais afeta profundamente as emoções, influenciando decisões financeiras e a percepção de risco em um ambiente cada vez mais imediato e imprevisível.


			Apesar de toda a tecnologia, as questões centrais seguem muito parecidas com as dos tempos das moedas de sal: como confiar no que não se vê? A volatilidade das criptomoedas traz à tona os antigos medos da hiperinflação, e os golpes digitais reacendem o receio dos falsificadores das moedas medievais [1]. Bancos Centrais ao redor do mundo, percebendo essa crise, correm para desenvolver suas próprias moedas digitais, tentando unir a inovação do Bitcoin à estabilidade oferecida pelo Estado [13]. Mas nenhum algoritmo pode substituir um requisito psicológico fundamental: a necessidade de acreditar que, ao acordar amanhã, o valor dos nossos esforços hoje ainda estará preservado. No fim das contas, a maior lição da era digital é que transformamos a forma do dinheiro, mas a natureza humana que o sustenta permanece a mesma.


			Do metal à mente: Por que a história do dinheiro é uma história psicológica


			Desde as primeiras conchas usadas como moeda até os algoritmos das criptomoedas, cada forma de dinheiro revela necessidades psicológicas fundamentais [9]. Nas sociedades primitivas, o sal representava não apenas valor comercial, mas também sobrevivência: era essencial para conservar alimentos [3]. Quando os romanos cunharam moedas com o rosto de seus imperadores, codificaram poder e autoridade em metal. Hoje, cartões de crédito black e contas digitais exibem status tanto quanto antigos colares de ouro. Essa trajetória mostra que, mais do que um simples meio de troca, o dinheiro sempre foi um sistema de significados compartilhados, refletindo o que cada cultura valoriza em seu tempo [4].


			


			Por trás de toda transação econômica, operam forças nem sempre visíveis que ajudam a explicar por que aceitamos pedaços de papel como valiosos [9]. A primeira é a confiança, seja no futuro (guardar hoje para usar amanhã) ou nos outros (a crença de que o próximo aceitará o mesmo meio de troca). A segunda é o controle: a ilusão reconfortante de que acumular recursos nos protege da incerteza, evidenciada pela ansiedade diante de crises financeiras. A terceira, e não menos poderosa, é o status: o uso do dinheiro como linguagem social, seja através das moedas de ouro antigas ou dos atuais digitais nas redes sociais. Quando o sistema monetário entra em colapso, como na Alemanha pós-guerra ou no Zimbábue moderno, é essa tríade psicológica que se desfaz primeiro, revelando nosso pavor existencial diante do vazio de significado [1].


			A evolução do dinheiro reflete a transformação dos valores da sociedade ao longo do tempo [7]. Se antes o valor estava atrelado a bens físicos, como o sal ou o gado, hoje a moeda se manifesta em formas intangíveis, como curtidas, seguidores e reputação nas redes sociais. Essas “moedas sociais” passaram a valer porque refletem o reconhecimento, a aprovação e a conexão entre as pessoas – aspectos tão fundamentais quanto o dinheiro tradicional. No mundo digital, a atenção se tornou um recurso precioso e a forma como medimos essa atenção ganhou significado próprio, provocando emoções e reações semelhantes às que o dinheiro causa [13]. Assim, mesmo diante de novas formas e aparências, continuamos a atribuir valor simbólico a esses sinais, já que a mente está sempre pronta para negociar e estabelecer trocas, seja com cédulas ou likes.


			Se o dinheiro funciona como um espelho dos aspectos psicológicos, a relação estabelecida com essa ferramenta revela mais sobre os traços internos de cada um do que sobre cálculos racionais [4]. No próximo capítulo, vamos explorar os três pilares que fundamentam uma teoria psicológica sobre o dinheiro, revelando seu significado simbólico e social. Vamos olhar para as metáforas do dia a dia, aquelas expressões que usamos sem pensar, mas que mostram como o dinheiro toca emoções e valores profundos. Também discutiremos como a irracionalidade está presente em quase todas as decisões financeiras, influenciada por vieses e sentimentos que desafiam a razão. Entender esse lado humano é essencial para reconhecer padrões invisíveis que moldam nosso comportamento.


			Afinal, como veremos, lidar com o dinheiro é, no fundo, lidar consigo mesmo.
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			Capítulo 2


			Fundamentos e conceitos da Psicologia do Dinheiro


			Até pouco tempo, pensar sobre dinheiro era um sinônimo – às vezes automático – de pensar com os olhos da economia [1]. As decisões eram explicadas por fórmulas complexas, cálculos estatísticos e teorias tradicionais baseadas em ideias de racionalidade. Quem conseguia poupar, por exemplo, era visto como alguém prudente; quem gastava demais, como irresponsável. Afinal, as escolhas seguem uma lógica previsível e todos têm acesso às mesmas informações e oportunidades. Se as escolhas são diferentes, cabe ao indivíduo a responsabilidade. Foi nesse sentido que as ciências econômicas explicavam o comportamento financeiro, com foco em renda (“como fluxo de entrada impacta na distribuição de recursos?”), consumo (“qual o padrão coletivo de compra?”), investimento (“como alocar racionalmente os recursos?”) e inflação (“como afeta o mercado?”).


			Embora bem fundamentada e útil em certos contextos, essa visão deixa de fora aspectos importantes da relação das pessoas com dinheiro [1]. Há quem sinta medo de gastar, mesmo sabendo que seria vantajoso no momento. Há quem sinta insegurança ao tomar decisões financeiras, mesmo diante de escolhas necessárias. Há quem carregue culpa pelas decisões que toma, mesmo quando faz o melhor que pode. É por isso que, embora parte dos estudiosos ainda valorize essa perspectiva, ficou evidente que a realidade das pessoas não cabe tão bem nessas molduras. Por trás de uma compra, dívida ou decisão financeira, existe muito mais do que cálculo. Existe contexto. Existe emoção. Nesse sentido, as teorias econômicas explicam parte do cenário, mas não alcançam o todo.


			Faltava perceber que, quando o assunto é dinheiro, nem sempre a lógica prevalece.


			A Psicologia do Dinheiro surge exatamente para preencher essa lacuna. Parte do princípio de que lidar com dinheiro não é apenas uma habilidade racional ou objetiva, mas também emocional, simbólica e psicológica [2]. O que uma pessoa pensa, sente e acredita sobre dinheiro tem raízes na sua história de vida, nos modelos de lidar com dinheiro que observou, nas conversas financeiras que teve e nas situações que enfrentou. Por essa razão, o foco dessa área está em investigar como essas experiências influenciam a forma como alguém ganha, gasta, economiza ou até evita lidar com o dinheiro. Ao ampliar esse olhar, a Psicologia do Dinheiro reconhece que cada comportamento financeiro é uma expressão subjetiva – e talvez silenciosa – de quem está por trás da decisão.


			É justamente essa abordagem que permite compreender que o dinheiro não é só meio de troca, mas também de linguagem [2]. Essa ferramenta permite comunicar quem alguém é, o que mais deseja na vida, o que mais teme acontecer e o que mais precisa no momento. Às vezes, pagar um jantar pode ser um pedido de desculpas a alguém querido. Comprar algo caro, uma tentativa de pertencimento a um grupo social. Evitar olhar o extrato, um reflexo da ansiedade de enfrentar a própria realidade. Assim, ao entender o dinheiro como parte da vida emocional, a Psicologia do Dinheiro dá nome a aspectos até então negligenciados.


			E, mais do que isso, oferece caminhos para que cada pessoa compreenda sua própria história financeira com mais gentileza e consciência.


			É disso que vamos tratar neste capítulo.


			Características econômicas do dinheiro


			Antes de nos aprofundarmos nos fundamentos da Psicologia do Dinheiro, é preciso partir da visão econômica. Afinal, se a área que pretendemos conhecer melhor neste livro surge para preencher uma lacuna, é preciso conhecer o passado para entender para onde caminhamos. No contexto das ciências econômicas, o dinheiro é definido não apenas pelo que é de fato, mas também pelas funções que exerce [3]. Para cumprir esse papel, esse “instrumento” precisa apresentar características específicas. O dinheiro deve ser facilmente transportável, como acontece com o dinheiro físico que conhecemos hoje em dia (um viva ao Pix!), ou mesmo com as formas eletrônicas que vêm ganhando espaço nos últimos anos. É rápido e indolor sair de casa com a carteira cheia de dinheiro dentro da bolsa, ou ainda com aparelhos eletrônicos que facilitam o acesso às contas bancárias.


			Também é essencial que o dinheiro seja capaz de resistir ao desgaste do tempo. Isso contribuiu para que a forma ideal de dinheiro passasse do inicial uso de alimentos – como carne, grãos e especiarias – para os objetos não perecíveis. Segundo o BACEN, por exemplo, as moedas do Real podem durar de 20 a 30 anos, ao passo que cédulas duram de seis meses a cinco anos [4]. Outra característica é que o dinheiro deve ser reconhecido de forma imediata pelo valor exato que possui. Essa tentativa era bem mais difícil quando as formas de dinheiro estavam nos alimentos, na medida em que estimar, a olho nu, que um quilograma de sal realmente contém um quilograma é algo que poucas pessoas são capazes de fazer. Com as cédulas ou moedas atuais, a dificuldade desaparece.


			


			Além disso, uma nota ou moeda deve ser tão aceitável quanto qualquer outra – essa é a característica de homogeneidade do dinheiro [3]. Não faria sentido para um sistema econômico aceitar alguns tipos de dinheiro e rejeitar outros. Um exemplo claro vem dos alimentos, que já foram usados como moeda em diferentes momentos da história. Garantir a padronização naquela época era um desafio: imagine todas as sementes de cacau serem exatamente iguais, ou os cortes de carne bovina apresentarem o mesmo peso e qualidade. Essa falta de uniformidade dificultava o uso desses itens como meio de troca confiável. Por isso, não é à toa que hoje em dia todas as notas e moedas são iguais.


			Outra característica essencial é a estabilidade do valor do dinheiro: sua variação não pode ser errática ou imprevisível [3]. É claro que algum tipo de variação vai sempre ter o seu lugar, considerando que a mudança temporária faz parte dos fundamentos econômicos básicos de qualquer moeda. Sabemos – e esperamos – que hoje o Real vai estar em um valor e o Dólar em outro, e que esse cenário pode e provavelmente vai mudar amanhã ou no final do ano. Ainda assim, nada de mudanças bruscas ou extremas, já que isso seria capaz de prejudicar tanto a confiança na moeda, quanto impactar negativamente a economia.


			Por fim, para que o dinheiro seja considerado dinheiro, sua oferta precisa ser controlada por alguma instituição governamental, como o Banco Central do Brasil. É comum ouvir questionamentos como: “por que o Banco Central não imprime mais dinheiro e resolve o problema de todo mundo?” [5]. Quem dera fosse tão simples assim. Se o número de cédulas ou moedas for menor do que o necessário, ou muito maior do que o ideal, a estabilidade do dinheiro pode ser seriamente comprometida. Esse é um dos papéis mais importantes dos bancos centrais, embora muitas vezes pouco conhecido pela população. Em síntese, essas são as principais características do dinheiro: portabilidade, durabilidade, reconhecibilidade, homogeneidade, estabilidade e limitação.


			O dinheiro também pode ser entendido por suas funções econômicas [3]. Primeiro, como meio de troca: ainda que o dinheiro por si só seja apenas um pedaço de papel ou de metal, a ferramenta funciona como uma garantia de valor. Ao entregá-lo, você é capaz de adquirir bens, contratar serviços e consumir. Segundo, como unidade de conta: o dinheiro permite dizer se algo é barato ou caro, já que possibilita a comparação entre preços. Um real, cem reais, mil reais… e por aí vaí. Terceiro, como reserva de valor: o dinheiro é uma forma de garantir que o patrimônio continue valendo o mesmo, ainda que tenha variações ao longo do tempo. Essas três funções ajudam a entender por que o dinheiro ocupa um papel tão central nas relações econômicas. Afinal, não estamos falando apenas de papel, mas de algo que organiza a vida cotidiana de quase todo mundo.


			


			Modelos matemáticos de tomada de decisão


			Para além das funções e características do dinheiro, as ciências econômicas também criaram teorias – os famosos modelos matemáticos – para prever e explicar como as pessoas se comportam diante de decisões financeiras [3]. Esses modelos tentam responder a perguntas que, em algum momento da vida, quase todo mundo já se fez. Por que gastar agora parece mais fácil do que poupar para o futuro? O que leva alguém a escolher um produto mais caro quando há uma versão idêntica, porém mais barata? E por que algumas pessoas seguem gastando, mesmo estando no vermelho? O que faria, de fato, as pessoas escolherem certos caminhos e outros não?


			Essas teorias se baseiam em axiomas – palavra difícil para dizer de premissas básicas – sustentadas por dois pontos principais: a racionalidade dos indivíduos e a maximização de utilidade [3]. Ou seja, essas teorias preveem que as pessoas agiriam sempre de forma lógica, calculando riscos e benefícios de maneira objetiva. Diante de diferentes possibilidades, a escolha ideal seria aquela que trouxesse o maior retorno possível. Essa lógica é explicada pelo conceito de custo de oportunidade: o valor daquilo que se deixa de ganhar ao optar por uma alternativa em vez de outra. Por exemplo, se alguém decide comprar um celular do ano em vez de guardar o dinheiro para emergência, essa escolha seria fruto de uma análise racional de que o celular traria mais benefício.


			Na teoria, decisões financeiras seriam sempre racionais e vantajosas.


			Como já mencionado, as teorias econômicas de base tradicional dominaram por muito tempo os estudos científicos sobre decisões financeiras [3]. Muitos modelos foram desenvolvidos, testados e aplicados em diferentes contextos, com objetivos diversos. Mas, conforme as investigações evoluíam, os pesquisadores começaram a perceber que as pessoas, na maioria das vezes, não se comportam conforme o previsto pelos modelos matemáticos ou pelas equações complexas. No dia a dia, os comportamentos financeiros não cumpriam as previsões baseadas exclusivamente em lógica e racionalidade.


			Havia certos comportamentos que fugiam completamente da previsão [3]. Eram aqueles sujeitos fora da curva ou as anomalias econômicas – palavra séria para dizer de situações que não seguem os padrões esperados e que indicam que algo está desafiando os modelos e leis estabelecidas. No início, as justificativas encontradas para explicar essas anomalias estavam voltadas muito mais para o indivíduo do que para o modo com que a teoria foi construída. Os pensamentos foram os mais variados, indo desde a falta de conhecimento pessoal (“talvez aquele indivíduo não entenda tanto de dinheiro”), passando pela dificuldade momentânea (“algo aconteceu que o impediu de tomar a melhor decisão”), chegando até o contexto econômico (“é o cenário financeiro do país do momento”).


			É claro que essas justificativas têm seu grau de veracidade e de validade. Talvez aquele investidor que vendeu uma ação no auge do mercado estivesse agindo com base em uma estratégia pessoal ou em circunstâncias específicas que não conhecemos. Mas, com base na opinião de vários profissionais da época, não eram suficientes para explicar completamente o que estava acontecendo. Faltava algo ali, ou existia alguma coisa que não estava sendo considerada. Mas o que poderia haver de mais que não fosse abarcado por esses modelos matemáticos? O que existia para além das contas difíceis? O que desviava do padrão e que não podia ser explicado pelo modelo adotado naquela situação?


			O que existia, ou o que faltava, eram os fatores psicológicos.


			A matemática conseguia cumprir o seu papel até um certo ponto do caminho, mas, depois disso, as direções não diziam mais dos números e sim da psicologia. Você poderia ter o maior grau de conhecimento financeiro, em condições para lá de ideais e em um contexto econômico perfeito, que, ainda assim, sua decisão financeira não necessariamente seria a mais lógica ou racional [2]. Porque, no fundo, as relações com o dinheiro são, sobretudo, psicológicas. A matemática iria de encontro com seus fatores pessoais, sua história de vida, as lições familiares que aprendeu, sua idade, escolaridade, gênero, raça e classe social.


			E, nesse embate, na maioria das vezes o vencedor não é o que faz mais lógica.


			O avanço de outras visões sobre dinheiro


			Ao buscar explicações nos aspectos psicológicos para as anomalias econômicas, surgiu uma nova área dedicada a investigar comportamentos que escapam ao previsto pelos modelos tradicionais. Esse campo, hoje consolidado, é conhecido como Economia Comportamental [6]. Assim como as anomalias impulsionaram avanços na economia, também foram fundamentais para o desenvolvimento de um campo dentro da psicologia focado no estudo das decisões financeiras. Foi a partir desse momento que a psicologia passou a se interessar de forma mais aprofundada pelo dinheiro e pela maneira como as pessoas lidam com ele. Assim, enquanto a Economia Comportamental representa a vertente dos economistas, a Psicologia Econômica é o campo correspondente para os psicólogos [3].


			Com o tempo, psicólogos e economistas foram se aproximando cada vez mais, impulsionados pela identificação cada vez maior de erros comuns nos raciocínios econômicos tradicionais [3]. Essa colaboração deu origem a uma compreensão ampliada do dinheiro, que passou a ser visto para além de suas funções e características econômicas básicas. Liderado pela Psicologia do Dinheiro, o movimento abriu caminho para que o dinheiro ganhasse destaque em outras áreas do conhecimento, antes pouco exploradas. Nessas novas abordagens, o interesse não se limitou aos bens que o dinheiro possibilita adquirir, mas se estendeu aos significados e valores que as pessoas atribuem à ferramenta.


			Conforme o entendimento sobre o dinheiro foi ficando mais amplo, ficou claro que era preciso investigar seu impacto de um jeito diferente [2]. Entender o dinheiro como um símbolo cheio de significados mostrou que não bastava usar apenas modelos matemáticos para explicar atitudes e comportamentos financeiros. Era necessário olhar para além dos números, considerando a história de vida de cada um: (“o que aprendeu sobre dinheiro?”), sua idade (“é mais jovem ou mais velha?”), gênero (“mulheres sofrem consequências diferentes?”), as emoções que sentia na hora (“estava ansiosa ou nervosa?”), o jeito como pagava as contas (“à vista ou a prazo?”), de onde vinha o dinheiro (“do salário ou de um presente?”) e vários outros fatores que influenciam essa relação.


			Afinal, mesmo que o dinheiro tenha suas funções econômicas, ainda carrega muitos significados e simbolismos que influenciam a forma como é usado – e até podem limitar o que conseguimos fazer com ele [2]. Essa visão é compartilhada por várias ciências sociais que estudam o dinheiro, como a antropologia e a sociologia. Cada uma dessas áreas traz uma perspectiva diferente, mostrando que o dinheiro não é apenas um meio de troca, mas também um elemento cultural, social e emocional. Entender essa complexidade ajuda a explicar por que as pessoas têm comportamentos financeiros tão variados e até contraditórios. No que vem a seguir, vamos mergulhar nessas diferentes abordagens.


			Antropologia e sociologia do dinheiro


			Para a antropologia, o dinheiro é compreendido e usado de formas diferentes conforme a cultura a que pertence [7]. Por exemplo, em algumas sociedades indígenas, conchas ou penas valiosas funcionam não só como moeda, mas também como símbolo de prestígio social [8]. Isso mostra que o valor do dinheiro não está apenas no que ele pode comprar, mas também no que representa para aquela comunidade. Em outras culturas, como entre povos africanos, conchas eram usadas como meio de troca [9], enquanto nas antigas civilizações da Mesoamérica, sementes de cacau serviam como moeda [10]. Esses exemplos mostram que o que vale como dinheiro depende do contexto cultural, e que o dinheiro está sempre ligado a um sistema de valores próprio de cada grupo.


			A antropologia também investiga a materialidade do dinheiro, suas formas primitivas e as funções que desempenha dentro das sociedades de cada época [7]. Em algumas comunidades indígenas, certos tipos de dinheiro têm mais valor simbólico do que econômico e são usados em rituais ou trocas sociais que fortalecem laços e alianças [11]. Por isso, o dinheiro não é só uma ferramenta prática, mas parte de um sistema ritualizado, quase semelhante a um jogo com regras explícitas e implícitas. Os antropólogos estudam como esses sistemas monetários complexos evoluem de que maneira o dinheiro funciona como um elemento cultural que vai muito além da simples troca econômica.


			A antropologia também se interessa pelos hábitos de consumo e pela relação deles com o sistema econômico atual – o capitalismo [7]. Nessa perspectiva, são analisados tanto os aspectos econômicos das relações sociais quanto as diversas formas como o dinheiro aparece nas culturas. Por exemplo, enquanto algumas sociedades valorizam a ideia de adiar desejos, guardando dinheiro para poupar ou investir, outras enfatizam a importância de gastar recursos rapidamente para garantir alimentação e moradia. Essas diferenças mostram como o dinheiro carrega significados variados e que o jeito de lidar está ligado a necessidades e valores culturais específicos. Assim, entender o consumo vai muito além do simples ato de comprar.


			Já a sociologia entende o dinheiro como uma representação social carregada de significados que vão além do seu valor econômico [12]. Para os sociólogos, o dinheiro não é apenas um meio de troca, mas uma ferramenta ligada às relações sociais e aos valores culturais. Isso fica claro, por exemplo, nas famílias: a forma como o dinheiro é administrado nesse ambiente revela quem tem mais influência nas decisões e, recorrentemente, esse controle financeiro está ligado a dinâmicas de poder [13]. Isso ocorre tanto em relacionamentos heteroafetivos, onde a gestão costuma ser delegada aos homens, quanto nos homoafetivos [14], que têm suas próprias dinâmicas, mas também refletem essas relações. Gerir o dinheiro em família também é navegar pelas complexas relações de confiança, poder e cuidado.


			Diferente da visão dos indivíduos e instituições como agentes isolados, a sociologia considera que os seres humanos são moldados e limitados por contextos sociais [12]. Isso significa que o jeito como uma pessoa ou organização usa o dinheiro está sempre sendo influenciado por normas, expectativas e estruturas sociais nas quais estão inseridos. Por exemplo, quem nasce no Brasil tende a lidar com o dinheiro de um jeito diferente de quem cresce nos Estados Unidos. Afinal, diferenças culturais, econômicas e sociais moldam o que é aprendido e ensinado sobre dinheiro – e, por essa razão, não é possível desvincular as decisões financeiras do seu contexto. Assim, os sociólogos se interessam por quem usa o dinheiro, de onde ele vem, quem o controla e como é distribuído.


			Finalmente, a visão psicológica


			Entender como a antropologia e a sociologia enxergam o dinheiro é essencial, já que essas áreas têm muito a contribuir para a compreensão psicológica do tema. A Psicologia do Dinheiro não dialoga apenas com as ciências econômicas, mas também com outros campos das ciências sociais [2]. Quando essas perspectivas se encontram, fica mais fácil perceber algo que, para quem observa de perto o comportamento humano, é quase óbvio: as decisões financeiras nem sempre seguem uma lógica fria e calculada. Como já apontaram importantes autores da área [1], a ideia de que o ser humano decide sempre de forma racional é, na melhor das hipóteses, não comprovada; muitas vezes, pouco útil; e, em alguns casos, claramente falsa.


			Embora forte – e nem sempre bem aceita pelos colegas das áreas de exatas – essa afirmação traz uma ideia importante: as pessoas, de maneira geral, não se relacionam com o dinheiro na base da racionalidade [2]. Basta pensar em quem gasta o décimo terceiro em viagens ou presentes logo que recebe, mesmo sabendo que precisaria guardar um dinheiro a mais para saldar as despesas do começo do ano – como o IPVA, a matrícula da escola e por aí vai. Ou naquele estudante que gasta boa parte da bolsa do estágio para ir ao show da cantora favorita, abrindo mão de outros gastos essenciais. São tantos exemplos e tão comuns no dia a dia que temos quase certeza de que você já se lembrou de várias situações parecidas, sejam suas ou que viu acontecer por aí.


			No fundo, não é que essas escolhas não façam sentido – elas simplesmente não seguem a lógica “matemática” que a economia tradicional esperaria.


			Mas por quê? O que acontece?


			Todos os indivíduos – sem exceção de gênero, raça, etnia ou qualquer outro fator sociodemográfico – constroem a sua própria representação interna do dinheiro, que é única e profundamente psicológica [3]. Essa representação se forma a partir das experiências, emoções, valores e histórias pessoais. E, se a base é diferente, o dinheiro é capaz de repercutir de maneiras diversas dentro de cada um. É por isso que a Psicologia do Dinheiro parte da premissa de que a relação das pessoas com o dinheiro nem sempre – ou quase nunca – se baseia em lógica ou racionalidade, mas no sentido formal e objetivo. Pode existir lógica sim, mas subjetiva. Uma lógica variável e flexível, que depende de a quem se refere.


			Nessa perspectiva, a forma como cada pessoa lida com dinheiro só pode fazer sentido se levarmos em conta seu quadro de referências pessoais [3] – seus valores (“priorizar a educação dos meus filhos é importante!”), crenças (“dinheiro bom é dinheiro gasto!”), expectativas (“eu vou gastar porque o aumento do salário vem aí!”) e trajetória de vida (“meus pais não conseguiram me dar, então eu vou consumir sim!”). É assim que a lógica do uso do dinheiro pode variar – e geralmente varia bastante – entre os indivíduos, às vezes até dentro do mesmo ciclo familiar. Esse fator também ajuda a explicar por que os motivos que nos levam a julgar certos comportamentos como absurdos mudam de olhar e crenças. O que para alguém pode parecer um gasto irresponsável, para outra pessoa pode ser uma necessidade legítima ou uma forma de cuidar do próprio bem-estar.


			Por exemplo, um comportamento comum dos brasileiros: recorrer a empréstimos para conseguir conquistar certos objetivos. Isso pode ser visto de formas bem diferentes. Para alguns, contratar um empréstimo com altas taxas de juros para custear uma viagem de fim de ano à praia com a família seja a melhor escolha – afinal, há quem defenda que é importante aproveitar o presente, confiando que “Deus proverá”. Para outros, o fator mais importante talvez seja como a saúde financeira vai ficar nos meses seguintes às férias, sabendo que é muito provável ficar “no vermelho” se o empréstimo não estiver dentro das condições de pagamento – como recorrentemente acontece.


			Talvez pegar esse empréstimo signifique poder proporcionar à família um momento importante de descanso, depois de um ano cansativo. De criar novas lembranças e memórias com quem você mais ama nesse mundo. De trazer à tona novas possibilidades de viver o presente ou de passar o período das férias. As possibilidades são infinitas. Mesmo que essa visão pareça um desperdício para alguns, não cabe a nós julgar. Pensar que é certo ou errado fazer o empréstimo depende do ponto de vista de cada pessoa [3] – e, por essa razão, faz sentido para uns, mas não para outros, sempre com base naquilo que cada um mais valoriza (“todo ponto de vista é a vista de um ponto”). É assim que os comportamentos financeiros se conectam com o que realmente importa em nossas vidas.


			Visões econômicas mais tradicionais, nesse exemplo do empréstimo para as férias, talvez foquem na comprovação da “irracionalidade” de pegar dinheiro emprestado sem ter condições para pagar a dívida no futuro [3]. Nos modelos matemáticos, essa decisão não faz sentido algum. Se os indivíduos fossem (teoricamente!) capazes de equilibrar os desejos que querem realizar agora (ir para a praia nas férias) com as conquistas futuras (manter uma poupança para cobrir todos os custos), o empréstimo simplesmente não seria feito – e fim de história. Mas, mesmo quando isso acontece, comprovar essa dita irracionalidade não é o que mais interessa para a Psicologia do Dinheiro.


			A área, na verdade, se interessa em entender por que uma pessoa não escolhe a opção que traria maior retorno financeiro, ou por que gastaria seu dinheiro de um jeito que trouxesse prejuízo (“não era para pegar o empréstimo para as férias!”). Por isso, a preocupação principal não está em comprovar a tal “irracionalidade”, porque, para a Psicologia do Dinheiro, sua existência é indiscutível. Assim como a chuva cai do céu e a Terra é redonda, as pessoas tomam decisões com o dinheiro que não vão fazer sentido para quem está olhando de fora. Elas vão, sim, pegar empréstimos com altas taxas de juros para viajar, mesmo sabendo que os meses seguintes serão apertados e provavelmente vão entrar no limite do cheque especial. Isso aconteceu, acontece e vai continuar acontecendo.


			É por isso que a Psicologia do Dinheiro foca em entender, com mais profundidade, o que faz essa “irracionalidade” existir [2]. Foca em conhecer quais fatores psicológicos estão à sua volta e que sustentam essas decisões. Dedica-se a entender quais são as suas causas e também quais consequências elas podem trazer. E, para isso, o dinheiro é estudado nos mais diversos contextos, culturas e locais, porque a forma como as pessoas se relacionam com essa ferramenta pode trazer luz a diversos aspectos pessoais e coletivos importantes. Um exemplo claro é a linguagem – um elemento presente no dia a dia de todos, em todo lugar do mundo, sem exceção.


			As falas cotidianas sobre dinheiro


			É possível observar nas inúmeras conversas do cotidiano, desde as trocas entre a família (“vamos conseguir pagar as contas esse mês?”) até as conversas rápidas na fila do mercado (“está tudo tão caro, né?”), a visão social que se tem sobre o dinheiro. Essa visão vai além do funcionalismo econômico e adentra as dimensões simbólicas que o dinheiro ocupa na vida de cada um [3]. É comum, por exemplo, ouvir o dinheiro sendo descrito como algo imprevisível, como um vento que às vezes sopra a favor e em outras desaparece. Fala-se em “chover dinheiro” ou “nadar em dinheiro” quando abundante, mas “sair pelo ralo” ou “enxugar gelo” quando some. E, quando falta, deixa de ser o alicerce e se transforma em uma fonte de tensão.


			O dinheiro também é associado a elementos da natureza e sensações físicas [3]. Dizemos, por exemplo, que “colhemos os frutos” de um bom investimento ou que “engordamos a conta” quando conseguimos poupar mais. Há uma conexão entre dinheiro e vitalidade, como se fosse um combustível para a vida. Ter dinheiro é visto como algo que energiza, ao passo que a falta é associada à fraqueza e à incapacidade. Expressões como “estou no vermelho” ou “preciso de uma injeção de grana” revelam essa conexão. Até mesmo as gírias do dia a dia, como “estou quebrado”, reforçam a ideia de que o dinheiro não é só uma ferramenta, mas um símbolo de força, status e até identidade.


			


			O dinheiro também pode ser comparado a um espelho de como as pessoas se enxergam [3]. Quando a conta bancária está “cheia”, é comum se sentir mais confiante, mas, quando ela “mingua”, vem a sensação de fraqueza, como se parte da identidade tivesse sido perdida. Essa relação entre dinheiro e auto imagem está ligada à visão do dinheiro nas sociedades capitalistas, já que é associado a poder (“quem tem dinheiro dita as regras”), competência (“saber fazer o dinheiro render”), charme (“dinheiro abre portas”) e esforço (“ficou rico porque foi sagaz”). O dinheiro também funciona como um símbolo de conquista (“chegou ao topo”), autonomia (“faço minhas próprias escolhas”) e estabilidade.


			Por exemplo, quando alguém diz “conquistei minha liberdade financeira”, não está falando apenas dos números na conta bancária, mas de uma sensação de empoderamento e realização pessoal [3]. Já expressões como “não tenho um tostão furado” carregam uma imagem de desamparo e fragilidade. A pobreza, muitas vezes, é associada a sentimentos de inadequação, fracasso, preguiça, falta de inteligência ou até mesmo mau caráter. Em vez de ser entendida como consequência de fatores estruturais do sistema socioeconômico em que vivemos, muita gente acredita que “quem é pobre é porque não se esforçou” ou que “só não melhora de vida quem não quer”.


			A psicologia mostra que a realidade é muito mais complexa do que isso [2]. Além das escolhas individuais, uma série de fatores sociais, econômicos e culturais influenciam essa condição. Isso quer dizer que o dinheiro não mexe só no bolso das pessoas, mas também impacta a identidade, a forma de pensar, a autoestima, a sensação de controle e a segurança emocional. Por exemplo, quem vive em situação de pobreza pode se sentir “invisível” ou “descartável”, enquanto quem tem recursos tende a se ver como “capaz” e “no comando”. Essas percepções não surgem do nada: são moldadas por um sistema que comumente reduz o valor das pessoas ao que elas têm (ou não) na conta bancária.


			O mundo da psicologia do dinheiro


			Para guiar essas e outras investigações sobre os aspectos psicológicos do dinheiro, a principal teoria vem da época em que a Psicologia do Dinheiro começava a se organizar como área de pesquisa [1]. Essa teoria se apoia em três pilares, e o primeiro é o processo de desenvolvimento do simbolismo do dinheiro. O significado dado ao dinheiro não depende só de cada pessoa, mas também da cultura e da sociedade em que ela vive [5]. Por exemplo, as cores, os desenhos e até os tamanhos das cédulas variam entre países. Nos Estados Unidos, as notas têm o mesmo tamanho e tons de verde, transmitindo uma sensação de uniformidade e seriedade. Já no Brasil, as cédulas são coloridas e vibrantes, refletindo a diversidade cultural do país.


			Embora pareçam detalhes, esses aspectos influenciam a forma como as pessoas se relacionam com o dinheiro.


			Segundo, o significado simbólico [1]. O dinheiro pode ser visto como algo positivo, negativo ou neutro, dependendo do contexto e de quem se refere. Por exemplo, uma nota de R$100 é capaz de representar uma conquista pessoal e ser encarada como algo positivo. Para outra pessoa, a mesma nota pode significar uma dívida a ser paga, carregando um peso negativo. Para outras, pode ser simplesmente um meio de troca, sem grande emoção envolvida. Isso vale tanto para o dinheiro físico (como moedas e cédulas), quanto para o dinheiro digital (como o PIX e cartões). Até mesmo uma moeda antiga, guardada como lembrança, pode carregar um valor emocional que ultrapassa o monetário, trazendo memórias que o dinheiro em si não compra.


			Terceiro, o uso do dinheiro [1]. Nesse pilar, é comum investigar por que alguns indivíduos escolheriam guardar certos tipos de dinheiro e gastar outros, ou por que certos valores são vistos como mais seguros ou especiais. Por exemplo, inúmeras pessoas têm o hábito de guardar moedas em um cofrinho – e juntar pequenas fortunas – mas gastam com facilidade com o cartão de crédito. Ou aquela nota que recebemos de presente de uma pessoa querida (como avós que dão dinheiro escondido para seus netos) e sentimos dó de gastar, muito mais por causa do valor afetivo que carrega. Esses comportamentos mostram que, no fundo, o jeito como usamos o dinheiro revela muito sobre quem somos e o que valorizamos, mesmo quando não percebemos.


			É um mundo extenso a ser descoberto


			Por isso, a verdadeira questão para a Psicologia do Dinheiro não é se as pessoas agem de forma racional ou irracional com o dinheiro [2]. O que importa para a disciplina são as decisões que elas tomam, moldadas por atitudes, hábitos, normas socioculturais e o grupo ao qual pertencem. Na prática, as pessoas usam atalhos cognitivos ao lidar com dinheiro, porque nem sempre querem gastar energia pensando demais – além disso, desenvolvem suas próprias práticas, hábitos e rotinas financeiras. Esses detalhes não são mistérios para os psicólogos, como vimos ao longo deste capítulo. Porque, em síntese, as pessoas se comportam com o dinheiro de forma psicológica.


			E quais são as áreas de estudo da psicologia financeira?


			Como de fato investiga o dinheiro?


			Próximo capítulo!
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			Capítulo 3


			Áreas de pesquisa da Psicologia do Dinheiro


			O dinheiro está presente em todos os momentos do cotidiano. Em um dia comum, é possível pensar em dinheiro desde o acordar até o dormir: no que tomar de café da manhã (“vou fazer algo em casa para economizar ou ir à padaria para comer algo gostoso?”), no caminho para o trabalho (“vou de carro, pegando trânsito e gastando gasolina, ou de transporte público, mas sem conforto?”), quando já está fazendo suas obrigações do dia (“será que o salário do mês vai ser suficiente para pagar as contas?”) e quando estiver voltando para casa no final do dia (“vou ao mercado comprar algo para cozinhar no jantar ou pedir uma comida por delivery?”).


			Por estar em todos os lugares, o dinheiro pode ser estudado de maneira científica através de diversos ângulos, objetivos e cenários [1]. Como resultado, o leque de investigações promovido pela Psicologia do Dinheiro é extenso e bem diversificado, apesar de terem em comum a perspectiva psicológica de se entender a relação com o dinheiro. De maneira geral, é possível dizer que o foco da área se divide em dois principais campos de estudo. Primeiro, os aspectos psicológicos dados ao dinheiro: o que o dinheiro significa para você? São estudados aspectos como crenças, hábitos, estereótipos e simbolismos. Por exemplo, por que para certas pessoas o dinheiro representa segurança, ao mesmo tempo em que para outras pode ser uma fonte enorme de estresse?
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